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Apresentação da discussão

O objeto  do  artigo  é  uma análise  da  atuação  dos  grupos  de  trabalho nas  56ª
(1/2/2019 a 21 a 31/1/2023) e 57ª Legislaturas (1/2/2023 até hoje), períodos equivalentes
com as gestões do Deputado Federal Arthur Lira, como Presidente da Mesa da Câmara
dos Deputados e a qualidade deliberativa do processo legislativo.

Debate-se os grupos de trabalho, como forma de processamento das proposições
legislativas, o prejuízo à transparência e à qualidade das deliberações da Casa, desafiando
a participação social no processo decisório, em um campo que prevalece a informalida-
de.

Avaliação dos dados constantes nas tabelas sobre os grupos de trabalhos anuncia-
dos e instalados nas 56ª e 57ª Legislaturas

Na 56ª  Legislatura foram instalados 22 grupos de trabalho,  enquanto na atual
(57ª) são 8 grupos de trabalho. Em ambas as legislaturas, foram formados grupos de tra-
balho para debater reformas estruturais e regulamentação de temas como tributação,
mineração, redes sociais e legislação eleitoral.



Na 56ª o ponto central esteve voltado para revisão de códigos legais (novo Código
de Processo Penal) questões setoriais (Revisão do Código de Mineração, Reforma da Le-
gislação Eleitoral e Licenciamento Ambiental) e temas emergentes (Implantação da Tec-
nologia 5G e Piso Salarial da Enfermagem), dentre outros.

Já na 57ª Legislatura, os GTs tiveram temas estruturantes e de impacto nacional
(Reforma Tributária, Digitalização e Desburocratização, Minirreforma Eleitoral e Com-
bate à Violência nas Escolas) e Regulamentação das Redes Sociais.

Na 56ª Legislatura, 5 GTs foram anunciados e não instalados, assim como apenas
o GT da Regulamentação das Redes Sociais (PL 2.630/2020), na 57ª Legislatura.

Quanto as audiências públicas e participação de convidados, os GTs sobre a Re-
forma Tributária e sobre a Regulamentação da Reforma Tributária, na atual legislatura,
realizaram 47 e 37 audiências e ouviram, respectivamente, 144 e  418 convidados, sendo,
ainda, os mais representativos quanto ao resultado em propostas legislativas, como a
PEC 45/2024 e o Projeto de Lei Complementar PLP 64/2024. Ainda na 57ª, encaminha-
ram proposições o GT da Minirreforma Eleitoral (PLP 192/2023 e PL 4.438/2023).

Há uma tendência de carga horária significativamente maior, com uma superior
produção de propostas legislativas e uma melhor participação de especialistas nos deba-
tes na 57ª Legislatura.

Na 56ª Legislatura, ocorreram diversos arquivamentos de propostas ou ausência
de avanço na tramitação, sendo que a mais significativa produção foi o GT do Estatuto
das Vítimas, que resultou na aprovação do Estatuto das Vítimas (PL 3.890/2020).

Já a 57ª, ocorreu uma maior incidência de GTs que resultaram em votações rápi-
das em plenário, com manifestação de relatores das Comissões Temáticas naquela opor-
tunidade, mas, havendo um maior êxito nas aprovações como a PEC 45/2024, da Refor-
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ma Tributária, portanto,  com maior comprometimento com a produção legislativa e
maior participação da sociedade civil.

Assim, a análise comparativa dos GTs da 56ª e 57ª Legislaturas mostra que houve
uma evolução importante na organização e na eficiência desses grupos na 57ª Legislatu-
ra. A maior duração das atividades, o aumento no número de audiências e a quantidade
de convidados demonstram um maior aprofundamento nas discussões. Além disso, o
impacto legislativo foi mais expressivo na 57ª Legislatura, com maior êxito na aprova-
ção de propostas.  Essa tendência pode  indicar um amadurecimento no uso dos GTs
como ferramenta de formulação e aprimoramento da legislação. 

Análise da correção da decisão processo legislativo à luz das referências teóricas
estudadas no plano de ensino

O  Legislativo  brasileiro  não  se  aproxima  de  qualquer  dos  modelos  clássicos.
Comparadas às comissões legislativas norte-americanas, nossas comissões são fracas. Es-
tão longe de ser unidades autónomas e responsáveis pela gestação de políticas na área de
sua atribuição. Tampouco cabe se falar em um modelo em que todo o poder de propor é
monopolizado pelo Executivo, como é o caso do gabinete inglês (Figueiredo e Limongi,
2004)

Em primeiro, em conjunto com a definição do devido processo legislativo, temos
o princípio da deliberação suficiente, que pode ser verificado a partir dos arts. 58, § 2º,
inciso II; 60, § 2º; 64 e 65, da Constituição Federal, como de observância obrigatória nos
parlamentos, de modo a garantir tempo razoável para as discussões e debate parlamentar
substancial, isto é, que se aprofunde no mérito da proposta legislativa.



Assim, a ausência absoluta de debate legislativo, nas comissões temáticas, princi-
palmente, ou a manifesta insuficiência por má qualidade desses debates justificariam o
controle judicial e a declaração de inconstitucionalidade respectiva.

Não obstante o debate sobre o cabimento do controle de constitucionalidade des-
te aspecto do processo legislativo – hoje utilizado na Alemanha, Colômbia, Estados Uni-
dos, Israel e Peru (Nascimento, 2021) – o principal argumento da literatura sobre o prin-
cípio da deliberação suficiente é o respeito ao princípio democrático, de que as decisões
majoritárias sejam fruto de deliberações públicas, com prévia troca de argumentos e
contra-argumentos, informações e deliberação  como forma de legitimar as decisões le-
gislativas.

A partir de então, a deliberação suficiente com base jurídica de forma a estabele-
cer os ritos indispensáveis para o desenho de um processo razoável e adequado à criação
do novo direito.

Por outro lado, deve ser destacado, ainda, a intenção legislativa, para compreen-
são da chamada occasio legis, o contexto que originou a lei. Para tanto, são relevantes as
exposições de motivos, preâmbulos, justificativas, informes e pareceres produzidos nas
comissões, atas taquigráficas e registros das sessões com os debates parlamentares, ou
seja, tudo que permita alcançar a ambição ou a justificativa que possa adequadamente ser
reconhecida como a intenção do Parlamento (Nascimento, 2021).

Portanto, a intenção legislativa tem valor maior quanto mais se olhe para o cará-
ter essencialmente argumentativo da legislação como processo.

Além disso, dentre as táticas para saltos na tramitação (Nascimento, 2021), os GTs
podem ser considerados como estratégicos para subtrair do necessário conjunto de pas-
sos regimentais para aprovação de uma proposição legislativa.
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No processo legislativo nacional,  a Presidência e outros órgãos da Câmara dos
Deputados podem criar grupos de trabalho para aperfeiçoar o processo legislativo, sen-
do temporários, à exceção do Grupo de Trabalho de Consolidação das Leis, que está pre-
visto no Regimento Interno da Casa.

O regimento interno dispõe sobre a criação de grupos de trabalho para a consoli-
dação de leis (art. 212), mas não regulamenta a composição e o funcionamento de GTs
temáticos.

A ausência de regras não impõe o dever de realização de audiências públicas e ou-
tras formas de participação social, bem como, é desnecessária a observância da matriz da
representação partidária proporcional, uma vez que seus membros são de livre nomea-
ção pelo presidente da Câmara.

Além disso, não há obrigatoriedade em relação ao “segundo passo” após o grupo
de trabalho finalizar sua produção, de forma que a Câmara não é obrigada a dar encami-
nhamento ao que foi feito pelo grupo, com reais chances de arquivamento, e, a possibili-
dade de votação diretamente em plenário, subtraindo o rito das comissões temáticas.

No caso dos GTs listados na planilha anexada, aqueles que tiveram projetos resul-
tantes das discussões, quase sempre, foram levados diretamente ao plenário da Câmara,
para ali terem relatores designados dentre os membros das comissões temáticas compe-
tentes, mas, sem tramitar regimentalmente naqueles colegiados, nem mesmo na Comis-
são de Constituição e Justiça e de Cidadania.

De outra parte, na 57ª Legislatura, após uma longínqua tramitação do Projeto de
Lei n. 2.630/2020, o presidente da Câmara dos Deputados criou o GT de Regulamenta-
ção da Redes Sociais, em substituição ao conhecido como PL das Fake News, para deba-
ter a regulação das redes sociais, sob o argumento que o projeto não estava maduro, ape-
sar do reconhecimento, em debates acadêmicos, sobre a possibilidade de sua apreciação,



após longo diálogo que culminou com um consenso possível. Neste caso, como ampla-
mente noticiado, o GT foi encerrado sem sua instalação, configurando-se a utilização do
procedimento como forma de esvaziamento da votação da proposta legislativa.

Mas, diversamente, no atual cenário de crise da democracia liberal, com fortaleci-
mento do Parlamento e perda de poder político do Executivo, é possível extrair-se casos
em que, para o governo foi importante a adoção deste método de tramitação de proposi-
ção legislativa, como o grupo de trabalho do sistema tributário e da regulamentação da
reforma tributária.

Conclusão

O Legislativo, em democracias modernas, são o principal agente de policymaking,
devendo para isso, representar diversidade; ter poder de deliberação; possuir expertise,
obter informações e possuir mecanismos de fiscalização, controle e limitação (checks) so-
bre o Executivo. 

Na democracia deliberativa só podemos ter uma policy que beneficie todos e seja
apreciada em votos abertos, com transparência e mecanismos consorciativos para in-
cluir as minorias e protegê-las das supermaiorias. 

Vemos, nos últimos anos, um aumento importante na instalação dos GTs para
análise de projetos na Câmara dos Deputados, com uma efetiva burla na instalação de
comissões especiais e na participação das comissões temáticas permanentes, estando des-
vinculados de regras e mobilizados livremente pelo presidente do parlamento.

Assim, há forte conexão entre o fenômeno e o prejuízo à qualidade deliberativa
do processo legislativo, ao risco de posições arbitrárias para a manutenção das prerroga-
tivas dos parlamentares e da democracia, em detrimento da proporcionalidade da repre-
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sentação partidária, além da diminuição da importância das comissões temáticas, que
atendem às demandas parlamentares por especialização na execução e fiscalização da po-
lítica pública e proporcionam ganho informacional ao plenário e ao Executivo.

Além disso, a utilização dos GTs tende a fragilizar os partidos políticos, que, no
Brasil,  são fracos na arena eleitoral e fortes na arena parlamentar (Pereira e Mueller,
2003), com centralização decisória e alteração nas regras do jogo legislativo, na repre-
sentação democrática e na governabilidade.

Por fim, deduz-se que o modelo impõe dificuldades governativas ao Presidencia-
lismo de Coalizão, vigente desde a Nova República, no qual o Presidente é obrigado a
constituir apoio no Congresso para aprovar seus projetos, impor agenda e implementar
políticas públicas, em flagrante papel desagregador, com reavaliação do poder dos líderes
partidários e do diálogo com forma de deliberação.
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